
 
PROJETO DE LEI 

 

 

Altera a Lei nº 10.297, de 1996, para atualizar o benefício 

aplicado na aquisição de veículo pela pessoa com 

deficiência. 

 

 

Art. 1º A Lei n. 10.297, de 1996, passa a vigorar com novo 

art. 101-C, com a seguinte redação: 

 

“Art. 101-C. Ficam isentas do Imposto sobre Operações 

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS – as saídas internas e 

interestaduais de veículo automotor novo, quando adquirido por pessoas com 

deficiência física, visual, mental severa ou profunda, síndrome de Down ou autistas, 

diretamente ou por intermédio de seu representante legal, cujo preço de venda ao 

consumidor sugerido pelo fabricante for superior ao valor de que trata o § 2º do 

Convênio ICMS 38, de 30 de março de 2012, desde que o preço sugerido não 

ultrapasse a R$ 100.000,00 (cem mil reais), incluídos os tributos incidentes, poderá ser 

aplicada a isenção parcial do ICMS, limitada à parcela da operação no valor de R$ 

70.000,00 (setenta mil reais).” (NR) 

 

Art. 2º Ficam autorizadas as atualizações dos valores 

relacionados nos termos do Convênio ICMS 38, de 30 de março de 2012, e suas 

alterações, que tratem sobre a isenção do ICMS para aquisição de veículo pela 

pessoa com deficiência. 

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das Sessões, 

 

Napoleão Bernardes, 

Deputado Estadual 

 



 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

A proposta em análise pretende internalizar norma promovida pelo §9ª 

do Convênio n. 204, de 2021, que atualizou o Convênio n. 38/2012, que por 

sua vez instituiu a isenção de ICMS para veículo adquiridos por pessoa com 

deficiência. 

 

Originalmente, a norma estabelece a isenção do ICMS na operação em 

que o PcD compre o veículo novo com valor de até R$ 70.000,00. No entanto, 

o valor inicialmente fixado se demonstrou insuficiente para cumprimento da 

função social do benefício, especialmente se considerada a defasagem do 

valor previsto no benefício, em relação aos preços praticados pelo mercado. 

 

Pensando nisso, sabiamente, o operador do CONFAZ inovou com a 

publicação do Convênio Confaz n. 204, de 2021, ao estabelecer que o valor da 

isenção seria mantido em R$ 70.000,00, porém, o valor do patrimônio 

alcançado pela sua aplicação, neste caso, o automóvel novo, seria ampliado 

para até R$ 100.000,00, conforme segue: 

 

NORMA REGRA 

Convênio 38/12 § 2º O benefício previsto nesta cláusula somente se aplica a veículo 

automotor novo cujo preço de venda ao consumidor sugerido pelo 

fabricante, incluídos os tributos incidentes, não seja superior a R$ 

70.000,00 (setenta mil reais). 

Convênio 204/21 § 9º Ao veículo automotor novo, cujo preço de venda ao consumidor 

sugerido pelo fabricante for superior ao valor de que trata o § 2º desta 

cláusula, desde que este preço sugerido não ultrapasse a R$ 

100.000,00 (cem mil reais), incluídos os tributos incidentes, poderá ser 

aplicada a isenção parcial do ICMS, limitada à parcela da operação no 

valor de R$ 70.000,00 (setenta mil reais). 

 

Resumidamente, a norma manteve o valor da isenção, mas ampliou o 

valor do patrimônio alcançado pelo benefício. 

 



 
Infelizmente, são passados mais de um ano e meio em que a norma 

atualizada se encontra em vigência, ou por omissão, até então não se encontra 

internalizada. 

 

Pensando nisso, somada a alta demanda social para atualização dos 

valores, frequentemente levada aos parlamentares estaduais pelo PcD, 

familiares e seus tutores, que se pretende atualizar a norma. 

 

No contexto da constitucionalidade, assevero que a iniciativa encontra-

se entre as competências do ente estadual (inc. III, art. 155 – CF), não estando 

englobada naquelas reservadas à iniciativa privativa do Governador do Estado 

(§2º, art. 50, CESC), conforme destaco em próprio parecer da Consultoria 

Jurídica da Procuradoria-Geral do Estado em matérias de natureza tributária, 

iniciadas no âmbito legislativo. 

 

Procuradoria-Geral do Estado 

Consultoria Jurídica 

Parecer n. 227/2023-PGE 

 

Acrescento ser pacífico o entendimento no Supremo Tribunal 

Federal acerca da inexistência da reserva de iniciativa para 

projetos de lei em matéria tributária, questão objeto do Tema 682 

de Repercussão Geral cuja ementa ora descrevo: 

 

Tributário. Processo legislativo. Iniciativa de lei. 2. Reserva de 

iniciativa em matéria tributária. Inexistência. 3. Lei municipal que 

revoga tributo. Iniciativa parlamentar. Constitucionalidade. 4. 

Iniciativa geral. Inexiste, no atual texto constitucional, previsão de 

iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo em matéria tributária. 5. 

Repercussão geral reconhecida. 6. Recurso provido. Reafirmação 

de jurisprudência. (ARE 743480 RG, Relator(a): GILMAR 

MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 10/10/2013, ACÓRDÃO 



 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe 228 

DIVULG 19-11-2013 PUBLIC 20-11-2013) 

 

Ademais, também importa rememorar que a matéria atende os requisitos 

de constitucionalidade material e legal no que estabelece o art. 155, XII, ‘g’, da 

CRFB/88 c/c a LC 24/75, que dispõe sobre a necessidade de convênio para a 

concessão de isenções do imposto sobre operações relativas à circulação de 

mercadorias: 

 

LC 24/75 

Art. 1º - As isenções do imposto sobre operações relativas à 

circulação de mercadorias serão concedidas ou revogadas nos 

termos de convênios celebrados e ratificados pelos Estados e 

pelo Distrito Federal, segundo esta Lei. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo também se aplica: 

I - à redução da base de cálculo;  

II - à devolução total ou parcial, direta ou indireta, condicionada ou 

não, do tributo, ao contribuinte, a responsável ou a terceiros;  

III - à concessão de créditos presumidos;  

IV - à quaisquer outros incentivos ou favores fiscais ou financeiro-

fiscais, concedidos com base no Imposto de Circulação de 

Mercadorias, dos quais resulte redução ou eliminação, direta ou 

indireta, do respectivo ônus;  

V - às prorrogações e às extensões das isenções vigentes 

nesta data. 

  

Art. 2º - Os convênios a que alude o art. 1º, serão celebrados em 

reuniões para as quais tenham sido convocados representantes 

de todos os Estados e do Distrito Federal, sob a presidência de 

representantes do Governo federal. § 1º - As reuniões se 

realizarão com a presença de representantes da maioria das 

Unidades da Federação. § 2º - A concessão de benefícios 



 
dependerá sempre de decisão unânime dos Estados 

representados; a sua revogação total ou parcial depender 

 

Por fim, saliento que a hermenêutica do texto legal promove 

entendimento de forma clara e objetiva, de que a norma pleiteada não resulta 

em qualquer hipótese de renúncia de receita, criação de despesa ou de 

nova atribuição ao Poder Executivo. 

 

Ante o exposto, haja vista a relevância da proposta, solicito aos Pares a 

devida análise dos fundamentos e sua aprovação. 

 

Sala das Sessões, 

 

Napoleão Bernardes, 

Deputado Estadual 

 

 



 
RICMS-SC1 

 

Seção III 

Da Isenção nas Saídas de Veículos Destinados a Pessoas com Deficiência 

Física, Visual, Mental ou a Autistas (Convênio ICMS 38/12) 

  

Art. 38. Ficam isentas do ICMS, enquanto vigorar o Convênio ICMS 38/12, as 

saídas internas e interestaduais de veículo automotor novo quando adquirido 

por pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, 

ou autistas, diretamente ou por intermédio de seu representante legal, 

observado o seguinte: 

Nota: 

Art. 38 - Prorrogado pelo Convênio ICMS 178/21, até 30.04.24. 

I – o benefício correspondente deverá ser transferido ao adquirente do veículo, 

mediante redução no seu preço; 

II – aplica-se a veículo automotor novo cujo preço de venda ao 

consumidor geral sugerido pelo fabricante, incluídos os tributos 

incidentes, bem como acessórios, pintura e equipamentos, ainda que 

constantes de outros documentos fiscais, não seja superior a R$ 

70.000,00 (setenta mil reais); 

III – somente se aplica quando o adquirente e as pessoas mencionadas no 

inciso II do § 6º deste artigo não possuírem débitos para com a Fazenda 

Pública estadual; 

IV – o veículo automotor deverá ser adquirido e registrado no Departamento 

Estadual de Trânsito (DETRAN) em nome da pessoa portadora de deficiência; 

V – o representante legal ou o assistente da pessoa portadora de deficiência 

responde solidariamente pelo imposto que deixar de ser pago em razão da 

isenção de que trata esta Seção; e 

VI – o veículo adquirido será de uso exclusivo do deficiente ou de até 2 (dois) 

condutores autorizados quando o beneficiário não possuir Carteira Nacional de 

 
1 https://legislacao.sef.sc.gov.br/Cabecalhos/frame_ricms_01_02.htm  

https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2012/cv038_12
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2021/CV178_21
https://legislacao.sef.sc.gov.br/Cabecalhos/frame_ricms_01_02.htm


 
Habilitação (CNH), caso em que o veículo deverá ser utilizado apenas para 

transporte de seu titular; 

VII – o adquirente não poderá ser proprietário de outro veículo alcançado pela 

isenção durante a vigência do benefício; 

VIII – o benefício não poderá ser utilizado cumulativamente com nenhum outro 

benefício previsto na legislação do ICMS; e 

IX – somente se aplica às saídas amparadas por isenção do IPI, nos termos da 

legislação federal vigente (Convênio ICMS 59/20). 

§ 1º Para os efeitos desta Seção, é considerada pessoa portadora de: 

I – deficiência física: aquela que apresenta alteração completa ou parcial de um 

ou mais segmentos do corpo humano, alcançando, tão somente, as 

deficiências de grau moderado ou grave, assim entendidas aquelas que 

causem comprometimento parcial ou total das funções dos segmentos 

corpóreos que envolvam a segurança da direção veicular, acarretando o 

comprometimento da função física e a incapacidade total ou parcial para dirigir, 

apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 

monoparesia, nanismo, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, 

hemiplegia, hemiparesia, amputação ou ausência de membro, paralisia 

cerebral, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 

deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o 

desempenho de funções (Convênio ICMS 59/20); 

II – deficiência visual: aquela que apresenta acuidade visual igual ou menor 

que 20/200 (tabela de Snellen) no melhor olho, após a melhor correção, ou 

campo visual inferior a 20º (vinte graus), ou ocorrência simultânea de ambas as 

situações; 

III – deficiência mental severa ou profunda: aquela que apresenta o 

funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 

anterior aos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de 

habilidades adaptativas; e 

IV – autismo: aquela que apresenta transtorno autista ou autismo atípico que 

geram a incapacidade de dirigir, caracterizados nas seguintes formas: 

a) deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da 

interação social, manifestada por: 



 
1. deficiência marcada de comunicação verbal e não verbal usada para 

interação social; 

2. ausência de reciprocidade social; e 

3. falência ao tentar desenvolver ou manter relações apropriadas ao seu nível 

de desenvolvimento; e 

b) padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e atividades, 

manifestados por: 

1. comportamentos motores ou verbais estereotipados ou por comportamentos 

sensoriais incomuns; e 

2. excessiva aderência a rotinas e padrões de comportamento ritualizados, 

assim como interesses restritos e fixos. 

§ 2º A condição de pessoa portadora de deficiência física, visual, mental ou 

autismo será atestada por laudo, conforme critérios e requisitos definidos em 

portaria do Secretário de Estado da Fazenda. 

§ 3º O laudo de avaliação de que trata o § 2º deste artigo deverá: 

I – ser emitido por prestador de serviço público de saúde ou serviço privado de 

saúde integrante do Sistema Único de Saúde (SUS); 

II – ser firmado, no mínimo, por 2 (dois) profissionais com registro no respectivo 

órgão de classe e especialidade na área correspondente à deficiência do 

requerente; 

III – estar acompanhado de declaração de que o prestador de serviço é 

integrante do SUS, conforme modelo previsto em portaria da SEF; e 

IV – ser emitido nos últimos 12 (doze) meses da data de ingresso do pedido na 

página oficial da SEF. 

§ 4º No caso de beneficiário portador de deficiência física, nos termos do inciso 

I do § 1º deste artigo, e habilitado a dirigir, deverá possuir CNH contendo pelo 

menos uma das restrições previstas em portaria do Secretário de Estado da 

Fazenda. 

§ 5º Para fins do disposto no inciso VI do caput deste artigo, poderão ser 

indicados no formulário eletrônico até 2 (dois) condutores autorizados, 

observado o seguinte (Convênio ICMS 59/20): 

I – será permitida a substituição dos condutores autorizados, desde que o 

beneficiário da isenção, diretamente ou por intermédio de seu representante 



 
legal, informe esse fato à GERFE a que estiver circunscrito, por meio de 

requerimento; e 

II – os condutores autorizados deverão comprovar residência na mesma 

localidade do beneficiário. 

§ 6º Para fruição do benefício, o interessado deverá solicitar o reconhecimento 

prévio da isenção na página oficial da SEF na internet, por intermédio de 

aplicativo disponível no SAT, instruindo o formulário eletrônico, sem prejuízo de 

outros documentos que possam ser solicitados posteriormente pela autoridade 

fazendária, com: 

I – o laudo previsto no § 2º deste artigo; 

II – Declaração do Imposto de Renda do último exercício financeiro com 

respectivo recibo de entrega, extratos bancários e comprovantes de renda dos 

últimos 3 (três) meses, a fim de comprovar a disponibilidade financeira do 

portador de deficiência ou autista ou de parentes em primeiro grau em linha 

reta ou em segundo grau em linha colateral, cônjuge ou companheiro em união 

estável ou de seu representante legal, suficiente para suportar gastos com a 

aquisição e a manutenção do veículo a ser adquirido; 

III – cópia do documento de identificação do beneficiário e condutores 

autorizados de que trata o § 5º deste artigo; 

IV – comprovante de residência neste Estado do beneficiário e dos condutores 

autorizados; 

V – documento que comprove a representação legal a que se refere 

o caput deste artigo, quando for o caso; e 

VI – Documento de Identificação do Modelo Veículo, conforme modelo definido 

em portaria do Secretário de Estado da Fazenda. 

§ 7º Não será acolhido, para os efeitos desta Seção, o laudo previsto no § 2º 

deste artigo que não contiver detalhadamente todos os requisitos exigidos. 

§ 8º Caso o requerente do benefício necessite primeiramente adquirir o veículo 

com características específicas para obter a CNH, o beneficiário deverá indicar 

pelo menos um condutor autorizado. 

§ 9º No caso mencionado no § 8º deste artigo, tão logo seja concedida a CNH, 

fica o requerente obrigado a apresentar o documento à GERFE, juntamente 

com o requerimento de exclusão do condutor autorizado. 



 
§ 10. Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, o preço de venda 

ao consumidor geral sugerido pelo fabricante se refere ao preço de venda do 

veículo automotor passível de ser adquirido por qualquer pessoa, ainda que 

não portadora de deficiência nem autista, e que esteja disponível na página 

eletrônica do fabricante ou importador na internet. 

§ 11. A isenção de que trata o caput deste artigo será reconhecida por 

despacho eletrônico do Gerente Regional da Fazenda Estadual a que estiver 

circunscrito o contribuinte. 

§ 12. O prazo de validade do despacho concessório será de 270 (duzentos e 

setenta) dias, contados da data da emissão, sem prejuízo da possibilidade de 

formalização de novo pedido pelo interessado após este prazo, na hipótese de 

não ter sido utilizado. 

§ 13. O despacho concessório abrange somente 1 (um) veículo, devidamente 

especificado. 

§ 14. O benefício somente poderá ser concedido se a deficiência, 

manifestando-se sob a forma de deficiência física, visual, mental severa ou 

profunda, ou autismo, atender, cumulativamente, aos seguintes critérios 

(Convênio ICMS 59/20): 

I – deficiência: toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função 

psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o 

desempenho de uma atividade, dentro do padrão considerado normal para o 

ser humano; 

II – deficiência permanente: a que ocorreu ou se estabilizou durante um 

período de tempo suficiente para não permitir recuperação ou ter probabilidade 

de que se altere, apesar de novos tratamentos; e 

III – incapacidade: uma redução efetiva e acentuada da capacidade de 

integração social, com necessidade de equipamentos, adaptações, meios ou 

recursos especiais para que a pessoa com deficiência possa receber ou 

transmitir informações necessárias ao seu bem-estar e ao desempenho de 

função ou atividade a ser exercida. 

§ 15. Para as deficiências previstas do inciso I do § 1º deste artigo, a indicação 

de terceiro condutor somente será permitida se declarado no laudo pericial que 



 
o beneficiário se encontra em incapacidade total para dirigir veículo automotor 

(Convênio ICMS 59/20). 

§ 16. Responde solidariamente pelo pagamento do imposto devido, nos termos 

deste Regulamento, o profissional da área de saúde, caso seja comprovada 

fraude em laudo pericial, sem prejuízo das sanções penais e civis cabíveis e da 

apresentação de denúncia ao Conselho Regional de Medicina (Convênio ICMS 

59/20). 

§ 17. A competência de que trata o § 11 deste artigo poderá ser objeto de 

delegação, cuja publicação dar-se-á por meio de ato do titular da DIAT. 

 

 


